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			Vera


			Ermelinda


			Para elas,


			Sempre elas, 


			Daqui para sempre


			Amar não acaba. É como se o mundo estivesse à minha espera. E eu vou ao encontro do que me espera.


			Clarice Lispector – As três experiências


			Marcelo


			Porque o mais surpreendente é que, mesmo depois de saber de tudo, o mistério continua intacto. Embora eu saiba que de uma planta brota uma flor, continuo surpreendida com os caminhos secretos da natureza. [...] Pois juro que a vida é bonita.


			Clarice Lispector – A descoberta do mundo1


			Aos meus amores e a todos os amores acolhidos nesse livro


			


			

				

						1	Ambos os trechos são de LISPECTOR, Clarice. A descoberta do mundo. Rio de Janeiro, Rocco, 1999.
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			Apresentação Para começar a conversa...


			“Há histórias tão verdadeiras que às vezes parece que são inventadas”.


			“Não gosto da palavra acostumada”


			Manoel de Barros


			Esse livro é uma tentativa de desacostumar a palavra de uma história que parece inventada, mas não é. Uma história daquelas que as crianças, que costumeiramente pedem “conta outra vez”, não querem relembrar. Porque não é uma história para criança ou inventada com as crianças, mas uma história sobre elas, mas que não fala com elas ou, se o faz, é para colocá-las no devido lugar.


			E que lugar é esse? Não é o da brincadeira, das interações, da descoberta dos sons, gostos, das possibilidades com a palavra escrita; de abertura de mais uma porta para a imaginação que, com aprendizagem da leitura e escrita, se dá de outras formas, que faz peraltagens com as letras, cria histórias, que se já lia a escrita do mundo, mergulha no mundo da escrita ampliando suas interações... É lugar da ordem, do tempo cronometrado, espaço de contenção da imaginação; nele se deve aprender apenas o que é autorizado e útil, o que tem sido por nós, nas diferentes pesquisas desenvolvidas em nosso grupo de pesquisa, problematizado.


			O Grupo de Pesquisa “Currículo, Formação e Educação em Direitos Humanos” – GCEDH vem tendo como eixo articulador a temática das políticas curriculares, se dedicando, nos últimos projetos desenvolvidos1, a problematizar a produção curricular para as infâncias, com ênfase especial às questões relativas à alfabetização e formação de alfabetizadores, tomando o currículo como articulação/produção de significados, destacando sua dimensão discursiva. Nesse sentido, buscamos analisar as forças que engendram as disputas de sentidos e as estratégias criadas para manutenção de um dado sentido. Argumentamos que a produção curricular é constituída a partir de negociações e disputas cujos sentidos e interesses se hibridizam na sua formulação, evidenciando sua condição de processo político inacabado. Os diferentes projetos desenvolvidos e em curso desdobram-se de uma leitura discursiva pós-estrutural e que requer discutir questões como decisão e imprevisibilidade, pondo em jogo determinismos que advêm da possibilidade de, a partir de modelos mecânicos que permitiriam cálculo e repetição, prever, programar e controlar os diferentes processos sociais.


			Sendo assim, a partir do campo do currículo olhamos para as políticas curriculares que se voltam para a alfabetização/educação das infâncias e formação de professores, especificamente para a Política Nacional de Alfabetização/PNA, que foi promulgada em 2019 na esteira de um movimento de produção de políticas curriculares de caráter centralizador.


			Voltamos nosso olhar para os primeiros anos das crianças nessa instituição que assumiu a tarefa de educá-las e aí aprender a ler e escrever é um dos grandes marcos: possibilidade de continuidade, de sucesso escolar, de atuação numa sociedade letrada que demanda diferentes escritas e leituras que, se por um lado traz a exigência a capacidade de codificar/decoficar a linguagem escrita, por outro não se restringe a essa mecânica, nas múltiplas e complexas camadas da leitura e da escrita. Diante disso, que leitura e escrita aprender? Que significações movimentar?


			Currículo, infância, alfabetização, formação borram as fronteiras e se hibridizam na pesquisa, mobilizam questionamentos sobre que currículo, para qual infância. Nosso alinhamento com uma perspectiva discursiva pós-estrutural/pós-fundacional – que compreende o currículo como processo de significação que se dá de forma contextual e contingencial, em que há fechamentos fruto de articulações/negociações, mas esses não cessam o fluxo de significações: são fechamentos provisórios que se desestabilizam nas disputas com/nas diferenças – se dobra sobre currículo da alfabetização, para infância e da formação. Para os autores com quem escolhemos conversar em nossas pesquisas, um processo de significação não é autossuficiente nem pode ser, pela rasura que a diferença lhe causa, diferença essa fundamental para a produção de sentidos nunca transparentes e sempre ambivalentes.


			As políticas curriculares para alfabetização, foco do nosso trabalho, tem encenado disputas pela própria significação da alfabetização e deslizam para a significação da educação das infâncias, da docência, do conhecimento. E o caráter centralizador observado se traduz em propostas unificadas e generalistas, parâmetros fixos para atuação docente e uma forte tendência instrumental, que se assenta num sentido restrito de alfabetização como capacidade de codificar/decodificar, trabalho cognitivo de um intelecto que produz operações mentais que podem ser acionadas por estímulos precisos, pelo exercício do conteúdo, seja ele qual for.


			Diante disso, cadê a infância? Perguntamo-nos: o que querem/esperam as crianças com a leitura/escrita? Pergunta incômoda que abala as certezas da cientificidade que assertivamente delineia essa proposta e parece tornar visível o que se tenta invisibilizar.


			


			Não temos a pretensão de assumir um papel de, como nossos estudos, validação ou não das políticas curriculares para alfabetização, mas pensamos ser nossa função política questionar e fazer emergir diferentes possibilidades de significação de forma a garantir um debate acadêmico plural, que pode vir a subsidiar os formuladores de políticas na esfera pública. Entendemos que essa é uma função política importante da pesquisa acadêmica e essa obra é nossa forma de movimentar o debate, manter em aberto o fluxo de significação acerca das produções curriculares para alfabetização e as infâncias, uma disputa na qual nos inserimos ao significar currículo, alfabetização, infância, conhecimento, formação nos diferentes textos que compõem esse livro e que compartilhamos com você, leitor.


			Trazemos os textos produzidos pelo grupo de pesquisa e outros produzidos por alguns dos grupos de pesquisa com que estabelecemos diálogos. Esperamos que essa obra seja a possibilidade de tantos outros entrarem nessa roda de conversas acadêmicas, talvez ampliando as possibilidades de debate. É, como diz Derrida (2004)2, é a teimosia do talvez que, de forma inapreensível, deixa um traço de chance e ameaça que faz o possível emergir de forma incalculável, como interrupção.


			Rita de Cássia Prazeres Frangella


			Outono/2025


			


			

				

						1	Os projetos desenvolvidos pelo grupo contam com financiamento do CNPq (Bolsa de produtividade em pesquisa, Edital Universal, Cooperação internacional) FAPERJ (Cientista do Nosso Estado, TCT) UERJ (Bolsa de Iniciação Científica, Prociência).



						2	DERRIDA, J. A escritura e a diferença. São Paulo: Perspectiva, 2004.



				


			


		


	

		


		

			ENTRE RASTROS, TRAÇOS E HERANÇAS DE UMA ONDA


			Cleidileny Ingrid Oliveira da Silva


			Neste momento fronteiriço da minha formação1, proponho-me, assim como o personagem Palomar, de Ítalo Calvino, a executar a difícil tarefa de ler uma onda. A onda em questão apresenta entrelaçamentos teóricos que direcionam o olhar do leitor para a problematização das questões que atravessam as políticas curriculares de alfabetização. Por meio de leituras que hibridizam as vertentes de pensamento pós-estrutural e pós-colonial, a onda que observo interroga as certezas metafísicas, os tempos, a linearidade, os binarismos e as tentativas de estabilização de sentidos.


			Fischer (2005), ao discutir a escrita acadêmica como arte de assinar o que se lê, oferece-me dispositivos para pensar os processos de reescrita e inscrição mobilizados pelo Grupo de Pesquisa Currículo, Formação e Educação em Direitos Humanos (GCEDH). No diálogo com Fischer (2005), entendo que, ao reescreverem noções, os autores dos capítulos buscam encontrar um ponto de encontro com seus objetos de desejo e, nesse movimento, produzem o alargamento do pensamento de outros teóricos. Sendo registro de uma assinatura que se tece no coletivo, nesse lugar de enunciação se mostra potente a utilização dos saberes contidos na literatura. São convidados ao diálogo nomes como Clarice Lispector, Guimarães Rosa e Manoel de Barros, assim como é retomado o contato com os personagens e as histórias clássicas da literatura infantil.


			Nesse processo de aproximação, observo um repertório compartilhado no que diz respeito ao diálogo com teóricos que contribuem para os interesses atuais do coletivo. Nesse sentido, o grupo tem conversado com pensadores da diferença, como Bhabha, Derrida, Laclau e Foucault, assim como, no campo do currículo, é frequente o diálogo com os textos de Alice Casimiro Lopes e Elizabeth Macedo. O GCEDH tem nos últimos anos produzido teses, dissertações e artigos que trazem discussões a respeito da interface currículo-alfabetização-infância-formação; parte dessas produções é utilizada para compor as narrativas apresentadas nos capítulos.


			Focalizo a partir deste momento noções que se sobressaem diante dos diálogos propostos nos capítulos. Nessa direção, o pensamento de Homi Bhabha é tensionado por meio das noções de mímica, desejo, fetiche e entre-lugar. Tais noções possibilitam interrogar as significações produzidas por meio da autoridade colonial e suas estratégias de dominação que visam reformar o outro; nessa direção, o reconhecimento do entre-lugar possibilita que os autores deem visibilidade às subversões possíveis negociadas nos interstícios de uma atuação que reconhece os posicionamentos binários, mas que não se molda às pretensões dessas estabilizações (Bhabha, 2006).


			Em Derrida, a noção de rastro e herança são convocadas ora para pensar a dimensão discursiva em que se assentam as problematizações feitas acerca das políticas, ora para pensar um movimento de significação que não tem origem ou final, mas que se constitui nessa movimentação constante que pretende hegemonizar discursos.


			As discussões com a Teoria do Discurso de Ernesto Laclau e o pensamento de Michel Foucault também são mobilizadas em alguns capítulos. A Teoria do Discurso é utilizada como perspectiva teórico-interpretativa na qual a noção de “significante vazio” é tomada como mote de produção de sentidos. Do pensamento de Foucault, são mobilizados o entendimento do poder e a perspectiva do Estado.


			Quanto à menção a produções oriundas do grupo, destacam-se as referências às produções de Rita de Cássia Prazeres Frangella, coordenadora do grupo, e de Maria Carolina Caldeira2. Considerando esse aspecto, o artigo de autoria de Bonnie Axer, Jade Dias e Rosalva Drummond se sobressai, com grande incidência de referências a outros trabalhos do grupo. Isso não ocorre por acaso ou simplesmente deriva dos encontros oportunizados pelo grupo; “tem a ver com uma entrega, nossa entrega a um tema, a um objeto, a um modo de pensar que assumimos como pesquisadores” (Fischer, 2005, p. 120, grifos nossos).


			Os materiais utilizados hibridizam noções que perpassam as discussões do currículo, da alfabetização e da filosofia da diferença e contribuem especialmente para as interrogações feitas na interface de atuação do grupo de pesquisa. Por meio do diálogo com Bhabha, entende-se o currículo como cultura e prática de enunciação cultural. Nesse caminhar, Axer, Dias e Drummond (2024) trazem a perspectiva da alfabetização como cultura e enunciação em interlocução com as noções desenvolvidas com Bhabha. “Essa alfabetização é, portanto, indeterminada, movente, simbólica, discursiva” (Axer; Dias; Drummond, 2024, p. 9).


			Há investimento na perspectiva da alfabetização como campo de discussão de pesquisa que se lança para além das letras, da apreensão dos códigos e das infrutíferas tentativas de fixação de caminhos seguros a serem seguidos por meio da imposição de métodos. Desse modo, ao longo dos capítulos a alfabetização é também entendida como entre-lugar de enunciação.


			Ao fazer essas considerações, não quero passar a sensação, como diria Lenine (2020), de “que todos os caminhos dão no mesmo, mas evidenciar a constituição de andarilhagens feitas em conjunto. O fluxo discursivo fragmentariamente posto em visibilidade no livro demonstra a “insatisfação com o já-sabido” (Corazza, 2002, p. 6). Assim, os objetos de desejo dos autores se colocam no cabo de guerra discursivo tensionando as certezas, um processo que envolve a insatisfação com as significações temporariamente hegemônicas e demanda a prospecção da produção de sentidos outros (Corazza, 2002).


			Essa insatisfação e modo de pensar desenvolvido pelo grupo permite que os capítulos mantenham uma conversa. Assim sendo, é possível observar capítulos dando continuidade e ampliando as discussões instanciadas por outros autores dessa mesma obra coletiva, em um alinhamento que demarca preocupação com rastros, traços e heranças que permeiam as políticas para o campo. Invisto, nessa direção, em observar esse movimento.


			O capítulo “Um currículo para nós, mas sem a gente: políticas curriculares e infância”, de autoria de Bonnie Axer, Jade Dias e Rosalva Drummond, mantém esse constante diálogo com os demais trabalhos por meio da potente mobilização e do desenvolvimento das noções de currículo, infância e alfabetização. No texto, as autoras investem na conceituação do que elas estão chamando de currículo-infância, advogando a possibilidade de um currículo produzido no diálogo com e pelas crianças no constante movimento de subversão das lógicas adultocêntricas. Na leitura que faço, os demais trabalhos de algum modo vão dando robustez às questões que envolvem o currículo e a alfabetização pelos diferentes olhares possíveis.


			O capítulo de Maria Clara de Lima Santiago Camões, Isabele Lacerda Queiroz, Maria Carolina da Silva Caldeira e Nívia Cursino Faria, intitulado como “Rastros e efeitos das políticas curriculares de alfabetização na Educação Infantil”, se preocupa com os rastros e efeitos tecidos na sobreposição de políticas para o pensamento sobre alfabetização no Brasil. Para tanto, discutem sentidos hibridizados presentes no Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) (Brasil, 2012), na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018), na Política Nacional de Alfabetização (PNA) (Brasil, 2019) e no Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA) (Brasil, 2023). As leituras de currículo como cultura e as movimentações políticas como enunciações curriculares reverberam na própria noção de alfabetização adotada pelas autoras. Assume-se, em diálogo com Axer, Dias e Drummond (2024), a proposição de uma alfabetização discursiva que se tece no movimento, na negociação, na imprevisibilidade social e na significação constante.


			Em “A ilusão da estabilidade: currículo, Educação Infantil e o fetiche da alfabetização – PNLD 2022”, de Isabele Lacerda Queiroz, Caroline dos Santos Florentino de Barros e Carolina Duarte Pandini Liporage, discute-se a tentativa das políticas curriculares de estabilizarem os currículos da Educação Infantil. As autoras tomam como mote da discussão a problematização do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), assumindo, por meio de diálogos com Frangella (2024), o livro didático para a Educação Infantil como um “livro-fetiche”. As autoras argumentam que os livros se apresentam como promessa de controle, o que, sob a lógica da estabilidade e da uniformidade, constitui mimicamente uma forma de olhar a Educação Infantil.


			O capítulo “Ao que e a quem estamos respondendo pela falta de qualidade? PNA responde (?)”, escrito por Phelipe Florez Rodrigues, Sonia de Oliveira Martins e Emerson Bezerra Vidal, discute as demandas respondidas pela PNA. Os autores, de modo transversal, discutem a “crise da educação” que se efetiva pela profusão de discursos sobre a falta da qualidade. Nessa construção narrativa, a PNA se apresenta como mais uma resposta à falta da qualidade da educação por meio da adoção de uma proposta para alfabetização que se pretende fixar como única.


			O capítulo “Quem tem medo do lobo Alfa? Promessas de um currículo sob evidências científicas”, de autoria de Ana Paula Pereira Marques de Carvalho, Débora Raquel Alves Barreiros, Lhays Marinho, Nataly da Costa Afonso, Stefanny Sodré de Azevedo e Victória Fonseca de Barros, problematiza os discursos que conferem às práticas e/ou metodologias baseadas em evidências a garantia inequívoca da produção de uma dada qualidade educacional. Potencializadas pelos discursos de crise da educação, as evidências científicas têm sido mobilizadas por políticas como resposta para as questões tomadas pelo alastramento de índices preocupantes no campo da alfabetização. As autoras preocupam-se em problematizar as evidências científicas na alfabetização, defendendo uma alfabetização que se dá no encontro com a diferença e na impossibilidade do controle.


			Os capítulos ora apresentados dão notoriedade, mesmo quando não mencionado, aos discursos de crise que permeiam as discussões acerca do campo do currículo. Para Macedo (2013, p. 445), “a crise é o inimigo que se exterioriza de modo a garantir a força de determinado discurso sobre currículo e legitimar a exclusão de outras significações”. Nos textos mencionados, a lógica da estabilidade e da uniformidade aparecem como resposta às demandas que reivindicam a qualidade da educação; desse modo, os materiais didáticos e o estabelecimento de métodos são entendidos nas políticas que perpassam as discussões feitas nos capítulos como elementos capazes de salvar a educação do fracasso alardeado pelos resultados das avaliações externas das últimas décadas.


			Nesse caminhar na leitura que faço, compreendo um adensamento das discussões que atravessam esses textos no capítulo “Quem tem medo do lobo Alfa? Promessas de um currículo sob evidências científicas”, de modo que, observando o contexto discursivo onde se mobilizam as discussões acerca de uma alfabetização pautada em evidências, o texto advoga a impossibilidade do controle propagandeado pelos métodos.


			Ainda na problematização das promessas da educação baseada em evidências, o capítulo “Você já tentou segurar um punhado de areia na mão? Formação docente como impossibilidade de capturar o impossível”, de Lhays Marinho da Conceição Ferreira, Nataly da Costa Afonso e Waleska Rodrigues Costa, chama atenção para as repercussões da lógica das evidências nas proposições políticas acerca da formação docente. No texto, as autoras apontam que as evidências científicas têm sido tomadas como garantidoras de uma formação coerente e eficaz. Na contramão, a formação é tratada no texto como movediça, um movimento que rompe com as tentativas de controle e acolhe a indecidibilidade.


			O capítulo elaborado por Alessandra Sousa Teixeira, Fabrícia Figueiredo Blackman e Maria Carolina da Silva Caldeira, “O que é ser bom/boa professor/a? Significados em disputa na Política Nacional de Alfabetização (2019-2023)”, discute os sentidos de docência em disputa na PNA, tendo como objeto de análise o Programa Tempo de Aprender. O programa é entendido como tentativa de fechar a significação acerca da docência que assume na sua proposta formativa uma perspectiva instrumental. Ao mesmo tempo, o programa ratifica os discursos que apontam o professor como profissional com formação ineficaz e, portanto, sujeito a ser responsabilizado pela falta de qualidade da educação. Por meio dos diálogos tecidos com Ernesto Laclau, as autoras defendem a docência como significante vazio e, portanto, constituído pela incessante tentativa de, de uma vez por todas, tentar definir/fixar um sentido uno para a docência.


			O capítulo “Uma conversa complicada: reestruturação curricular em Duque de Caxias em tempos de BNCC”, de autoria de Carolina de Oliveira Ramos Guente, Cleidileny Ingrid Oliveira da Silva e Manoela do Nascimento Morgado, discute a tensão entre o local e o nacional na reestruturação do currículo duque-caxiense após a promulgação de um novo referencial normativo. O texto dá visibilidade à negociação do município frente a noções centrais da Base, indicando que, embora haja tentativas de uniformização, há sempre subversão e negociação com as produções que pretendem ser nacionais.


			


			Ainda que os interesses sejam outros, esses capítulos não cortam os fios que unem essa missanga. Teixeira, Blackman e Caldeira trazem contribuições para compreendermos as repercussões dessa lógica universalista na formação e na disputa em torno da significação do bom professor. De outra maneira, o capítulo de Guente, Silva e Morgado reitera a impossibilidade da implementação literal das políticas. Nesse movimento discursivo, ao reprovarem as pretensões universalizantes que se lançam como garantidoras da qualidade da educação e da equidade, as produções deste livro parecem me perguntar: “Que justiça é essa que só se expressa com o combate à diferença? Justiça como totalidade homogeneizante?” (Frangella, 2020, p. 17).


			Mediante a narrativa constituída, retomo uma noção que atravessa parte dos trabalhos: a noção de herança se tornou particularmente cara para mim nesse processo de aproximação teórica, pois me remete à apropriação impossível de uma herança. E se não consigo me apoderar dela, preciso, na continuidade do seu rastro, relançá-la. Daqui, deste entre-lugar de enunciação, considerando as ramificações dos encontros, penso: é, eu sempre estive aqui.


			


			

				

						1	Inseri-me no grupo de pesquisa em março de 2025, a partir do ingresso no curso de doutorado em Educação no ProPEd, na turma 2025. Esta obra já estava em produção e me coloquei no desafio de ler as produções do grupo – que passara a ser meu também.



						2	Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFMG que realizou estágio de pós-doutoramento em 2023 no ProPEd/UERJ sob supervisão da professora Rita de Cássia Frangella.
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			“UM CURRÍCULO PRA NÓS, MAS SEM A GENTE”: políticas curriculares e infância


			Bonnie Axer


			Jade Juliane Dias


			Rosalva de Cássia Rita Drummond


			Currículo para gente pequena com olhar de gente grande


			CRIANÇA,


			Um homem pequenininho.


			Mauricio Aramburro, 4 anos


			É possível dizer que política curricular é um texto adulto? Sério? Sisudo? Pensado, discutido e disputado por adultos? No contexto de disputa dos significantes do que se entende por educação e currículo, encontram-se muitas ideias, concepções, investigações e políticas que articulam diferentes demandas que necessitam ser respondidas por adultos para resolver os problemas criados por eles mesmos, inclusive acerca do que é ser criança e/ou de como educá-las. Nesse cenário, questionamos quais seriam as indagações das crianças sobre o currículo, sobre elas mesmas, o que pensam sobre que lhes é destinado sem ao menos convidá-las a pensar junto. E se as indagações curriculares viessem das crianças? O que nos diriam? O que desejariam da escola? Que poderiam as crianças dizer às políticas? Há espaço para perguntas infantis no contexto de produção curricular?


			Na contramão do que está posto nas políticas curriculares, queremos pensar um currículo-infância produzido com e por crianças curriculistas1, currículo este entendido, defendido e vivenciado por nós – adultos e crianças – como enunciação cultural. Ao nomear o sujeito curriculista, entendemos essa “nomeação em abertura, que convoca os diferentes atores da escola a se perceberem autores e produtores de currículo atravessados por suas interações de estudo e pelos movimentos políticos aos quais respondem” (Axer; Camões, 2024, p. 7). Nesse texto em específico2, trazer a nomeação da criança curriculista destaca a tensão e a mobilização causadas por ela nas produções e vivências das políticas curriculares. Tal entendimento se faz no deslocamento da ideia de um conhecimento racional e fixo para um caminho de produção de significados desconfiando das certezas na tentativa de enxergá-lo também com o olhar das crianças, com mais perguntas que respostas, brincante, subvertendo as lógicas postas, produzindo outras tantas a todo tempo.


			Sendo assim, a proposta neste texto está carregada das nossas inquietações como pesquisadoras e educadoras, comprometidas com a reflexão crítica sobre as políticas curriculares para alfabetização e seus olhares para as infâncias, tanto quanto nos comprometemos diariamente com as crianças. A discussão se desenvolve com base nas relações tecidas no cotidiano escolar e como elas provocam inquietações na forma como concebemos e analisamos as políticas curriculares. E são justamente as interpelações das crianças e suas implicâncias da escola no geral em seus cotidianos que vêm nos mobilizando a pensar outras leituras possíveis para as políticas curriculares. Sentimo-nos constantemente provocadas a ressignificar a política para além de uma ideia restrita de implementação normativa, pois tal perspectiva tende a invisibilizar a presença e a agência das crianças, que muitas vezes só são consideradas a partir das interpretações feitas, por adultos, nessas políticas. Numa tentativa de romper com essa lógica e afirmar o currículo como espaço de negociação, escuta e participação efetiva das infâncias. trazemos a marca da presença e da agência das crianças numa perspectiva de ação e de sujeitos que inferem sentidos não só no espaço escolar, mas em toda a sociedade, assim produzindo significados constantemente, produzindo currículo...


			Procuramos, desse modo, articular nessa conversa o diálogo com diferentes autores com os quais temos trocado a fim de tecer um convite e a convocatória na defesa desse currículo-infância. Com as crianças, as falas, desejos e reivindicações infantis se desdobram a partir de duas obras que as trazem como autoras: Casa das estrelas, o universo pelo olhar das crianças3, de Javier Naranjo, e Uma viagem nos direitos das crianças4, traduzido por Thais Bonini. Encaramos essas falas como as falas que escutamos ao longo de nossas vivências em salas de aula da Educação Básica porque de fato as são também. Esse diálogo se distancia da perspectiva de pensar as experiências e vivências infantis em uma lógica universal, mas de certa forma o que lemos nessas obras também lemos em nossas salas, pois também ouvimos de nossas crianças, que, mesmo em diferentes espaços, de diferentes maneiras e em diferentes línguas, mas múltiplas experiências e desejos das infâncias, passam por habitar o mundo com curiosidade, encantamento e abertura ao desconhecido. E é exatamente esse desconhecido, a abertura ao outro, que torna o diálogo curricular com a infância tão instigante, visto que ela resiste de diferentes maneiras à normatização e reivindica seu lugar como dimensão criadora e transformadora da existência que nos habita desde que habitamos o mundo (Kohan, 2015).


			Assim, na articulação das nossas pesquisas, o objetivo é tecer alguns pontos que configuram um “certo desarranjo” na leitura das políticas para as infâncias e alfabetização, a fim de pôr em questão os sentidos de infância no processo de produção curricular, para além do aprendizado da leitura e da escrita. Problematizamos nesta discussão, com base em nossa defesa para currículo e alfabetização, aspectos que se articulam em torno das políticas e os modos como as políticas podem ser caracterizadas dentro de uma lógica colonizadora, que exclui as diferenças culturais e silencia as infâncias a fim de desenvolver a defesa das crianças curriculistas e do currículo-infância.


			O que querem as políticas para as crianças, afinal?


			Em nossas trajetórias como pesquisadoras, temos nos aproximado das discussões no campo do currículo pelas leituras das políticas curriculares de alfabetização para as infâncias, e o desenho que aqui propomos de conversa desalinha também nossas pesquisas em andamento e nos convoca a borrar algumas certezas. Problematizamos os discursos nos textos das políticas curriculares, considerando que elas imprimem sentidos de uma visão adultocêntrica aos movimentos na escola, com olhar de quem sabe o que é melhor para as crianças. Nossa desconfiança se articula em torno da (im)possibilidade das políticas de assumir as crianças como curriculistas, a fim de provocar a noção de que nas (im)possibilidades há um movimento de possibilidades.


			Observamos que as políticas se pautam na esperança de elevar os índices de ranqueamento da qualidade da alfabetização e combater o analfabetismo em todo o território brasileiro. Dessa maneira, as políticas funcionam na lógica que coloniza as infâncias, invisibilizando, negando, excluindo, por vezes, as possibilidades de produção das diferenças culturais.


			A alfabetização, no foco de políticas nacionais – como Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), Política Nacional da Alfabetização (PNA) e Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), por exemplo – articula o desejo adulto de centralização e universalização das infâncias, que controla e define os modos como devem as crianças de toda a nação aprender a ler e escrever. Neste texto, optamos por discutir alguns elementos que consideramos caros nos processos de implementação dessas políticas no geral, que embora revogadas, no caso do PNAIC e PNA, deixam suas marcas e alinham concepções de ensino, ciência, formação de professores e infância. Suspeitamos do que querem os adultos, mas... e as crianças? O que elas querem ler e escrever (na alfabetização)? Nesse pensar, então, mais que destacar a criança nessa discussão, queremos pensar nas crianças curriculistas, para além de uma dimensão das diversidades identitárias, para assumir a perspectiva da diferença cultural, o que inclui fugir na lógica universalista de criança considerando um perfil idealizado de um indivíduo padrão.


			No âmbito da pesquisa, temos acompanhado o investimento no que diz respeito à alfabetização em diferentes políticas e observada a mobilização gerada, inclusive provocando o realinhamento dos velhos discursos sobre o trabalho da Educação Infantil como resposta salvadora que busca suprir a falta de qualidade da alfabetização. Temos entendido que a tensão que os discursos de alfabetização na “idade certa” ou ainda em um “tempo de aprender” adequado emergem de concepções que aprisionam as infâncias, produzindo efeitos de sentidos que desqualificam as diferentes infâncias, além de encurtarem seus tempos. A Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018) espera que a criança seja alfabetizada no 1º e 2º anos do Ensino Fundamental, para que o processo seja complementado, a partir do 3º ano, na denominada “ortografização”. Para a Educação Infantil, concordamos com Camões (2019, p. 19) em que a BNCC,


			[...] sobre a qual organizam-se a propostas fundamentais em campos de experiência, reduz as experiências à instrumentalização docente e objetivos a serem atingidos em etapas predefinidas, evidenciando uma tentativa fixar de sentidos que pretendem hegemonizar para a educação e para o currículo.


			Logo, considerar a agência das crianças, da infância, contribui, em nossos estudos, com a problematização de modelo e tempo padronizados para o ensino da leitura e da escrita, que muitas vezes ignora as experiências e os repertórios próprios das crianças.


			Ainda nessa chave de leitura, é possível entender o modo como a PNA estruturou o argumento com base na perspectiva que pode ser associada à categoria de sujeito suposto saber, no qual são atribuídos conhecimentos que não necessariamente remetem aos diferentes sujeitos, configurando um aspecto de universalização das políticas ressaltado por Gonzalez (2020), que, a partir da análise de Frantz Fanon, configura o fortalecimento dos mecanismos de colonização. Outro aspecto levantado pela autora, ao discutir o sistema patriarcal-racista, retoma as contribuições lacanianas de infans, consideradas em nossa análise como uma marca da lógica adultocêntrica colonizadora das infâncias, uma vez que esse sujeito é falado por outros. Gonzalez (2020, p. 141), ao discutir o feminismo negro, explica que “o conceito de infans é constituído a partir da análise da formação psíquica da criança, que, quando é falada por adultos na terceira pessoa, é, consequentemente, excluída, ignorada, ausente, apesar da presença”. Nessa perspectiva, incluir a palavra “criança” ou “infância” na política não resolve a questão para que estamos chamando atenção aqui. Não se trata de considerar a criança ou a infância na escrita, no discurso da política. Queremos destacar as possibilidades e potências de entender a criança como sujeito político, com lugar de decisão, com autonomia e ação, ao percebê-la não como cidadã que ainda virá a ser, mas como cidadã que já é e que participa, ao seu modo, dos processos de decisão. “Quanto mais coisas sabemos, mais coisas podemos decidir. Se eu não sei que Jesus existia, eu não posso decidir que Jesus existia” (As próprias crianças, 2023, p. 22).


			Não é nova a discussão que aponta o reconhecimento de que as crianças têm muito a nos ensinar. Cohn (2021, p. 34) aponta que, “há décadas, Christina Toren (1999) já alertava que olhar para e ouvir as crianças nos permite ver o que está frequentemente obliterado pelos adultos”. A autora reporta sobre as contribuições da Sociologia da Infância e da Antropologia da Infância que têm se consolidado ao longo das últimas décadas.


			O que a Antropologia da Criança, ou da Infância, nos ensinou é que as crianças são membros plenos das sociedades, e plenamente competentes nas culturas em que vivem. Esse foi um passo importante na mencionada década, quando sociedade e cultura ainda eram conceitos inabalados, ou ainda pouco abalados, na Antropologia, e afirmar que crianças são seres sociais plenos e produtores de cultura era então uma posição revolucionária. Em Cohn (2005), demonstrei como os conceitos de socialização e enculturação – os termos que marcavam as Antropologias Sociais e Culturais da época, em cada lado do Atlântico, e que excluíram as crianças por muito tempo como um adulto em miniatura, um projeto de futuro, um ser a se tornar plenamente cultural ou social foram se ampliando para começar a de fato incluir as crianças nas análises (Cohn, 2021, p. 34).


			Na sua produção, contudo, o convite que a antropóloga faz é sugerir um encontro entre a etnologia indígena com a antropologia da infância, no qual a etnografia com as crianças indígenas traz pistas que corroboram a construir uma etnologia indígena que leve a sério o que as crianças indígenas têm a dizer.


			


			No fluxo das pesquisas do grupo, Camões (2019) tem contribuído para pensarmos a infância como alteridade, como experiência, com e na diferença, e nesse pensar problematiza a participação das crianças na produção curricular. A autora sugere ouvir as experiências das crianças, na perspectiva de não falar pelas crianças e sim reconhecê-las nos processos de negociação e propõe o questionamento: “O que dizer das experiências de ser criança na Educação Infantil?”. Sobre a relação de alteridade e escuta na pesquisa com as crianças no contexto da escola, Camões (2019) aposta como caminho a dissolução da imobilização e encarceramento que constitui a vigilância colonizadora. Propõe redirecionamento dos modos de significar as singularidades infantis e suas produções culturais, explica que as crianças mesmo podem nos fornecer elementos para a construção de uma pedagogia descolonizadora. Explica que “Investir nesses cursos infantis não representam uma apropriação ou captura dessa linguagem como estratégia de controle, e mais como abertura para Educação Infantil como espaço de afirmação das diferenças” (Camões, 2019, p. 140).


			Walter Kohan (2015, p. 217), por sua vez, tem defendido uma Filosofia da infância, esclarecendo que, mais que localizar no tempo cronológico essa fase da vida, é preciso pensar, “antes que qualquer outra coisa, essa condição que nos habita – às vezes de forma mais perceptível, às vezes quase imperceptível – desde que habitamos o mundo”. Neste estudo, o autor nos convida a perceber a relação entre filosofia e infância pelos lados possíveis – o não saber, a ignorância. A reflexão proposta pelo autor está no diálogo sobre a filosofia que reside na infância. “No mundo infantil da Filosofia, reside outra forma de vazio: a ignorância é um saber; o mais sábio é quem sabe que não sabe; quem sabe ignorar, sabe não saber, ignora o saber que não se sabe e sabe o saber que pode permitir criar saber” (Kohan, 2015, p. 217). E a pergunta, infantil, aquele questionamento curioso, de quem deseja realmente saber, como atributo do ainda não saber, é mobilizador dos modos de ser e entender o mundo. Para esse autor, em diálogo com Lyotard, a Filosofia é a infância do pensamento, “essa infinita potência de recomeço no pensamento que a pergunta instaura e mostra que, em última instância, quando pensamos, estamos sempre no começo” (Kohan, 2015, p. 217). Aquilo que Kohan trata como quase como uma condição da Filosofia é o caráter inusitado da infância, aquele movimento inquieto e inquisidor, aquele olhar desconfiado que nos deixa desconcertados, é o jeito infantil que transita entre o saber e o não saber sem cerimônia diante da iminência da morte.


			Outro francês – J. Derrida (1997) – apresenta, em um diálogo sobre a hospitalidade, essa lembrança de Sócrates no início da sua defesa, esforçando-se em marcar o seu não-lugar estrangeiro ante os discursos imperantes nos tribunais da pólis. Pela primeira vez diante dos tribunais, aos 70 anos, pede permissão para falar a língua infantil em que foi educado. Sócrates, correndo risco de morrer, chama a língua da sua infância, aquela na qual foi criado e com a qual conversa com seus interlocutores nas ruas da cidade, identificando-se com a Filosofia. Improvisando, sem saber, perguntando-se, como se fosse um estrangeiro, não fala a língua adulta da cidade. Afirma, infantilmente, que a acusação contra ele é uma acusação contra os que filosofam. A infância dá voz a uma vida que se aferra à Filosofia perante a iminência da morte (Kohan, 2015, p. 218).


			E, nesse diálogo ainda, “também sugere outros lugares em que Sócrates se mostra como um estrangeiro na pólis: no Críton, por exemplo, perante as leis” (Kohan, 2015, p. 220); pensamos que esta possa ser uma alternativa frente à surdez nos textos das políticas curriculares, que, por vezes, nos parecem promover um efeito de apagamento e morte às infâncias. Assim, entendemos que essa não é uma reivindicação (im)possível, uma vez que “a infância dá voz a uma vida que se aferra à Filosofia perante a iminência da morte” (Kohan, 2015, p. 218). Para o autor, e concordamos com ele, a infância representa uma maneira pura e intensa de viver, em que a curiosidade, a imaginação e o desejo de entender o mundo se fazem presentes, assim como na Filosofia. Diante da ideia da morte, da fragilidade e finitude da vida, essa “vida infantil” não desiste de buscar sentido, de fazer perguntas, de refletir, de querer saber. A infância, nesse pensar, aponta uma maneira de viver que insiste em entender o mundo, questionar sobre ele e encontrar sentido para estar nele, ainda que diante da morte. Na infância, a morte é possibilidade de ainda se fazer presente na vida que se tem, “MORTE – viver mais” (Nelba María Orozco, 9 anos) (Naranjo, 2019, p. 90).


			Dessa mesma maneira, apostamos no currículo-infância, aquele que insiste em entender o fluxo da existência na escola (esse mundo outro, que muitas vezes parece ser outro mundo), que nós, educadores, pesquisadores, de certa forma habitamos e que as crianças habitam a maior parte de suas vidas. A perspectiva de currículo-infância que aqui queremos trazer destaca um currículo que está em constante pulsão de vida, que não paralisa diante das fragilidades e ousa sempre “começar a pensar tudo de novo como se nunca tivéssemos pensado” antes ou simplesmente pelo fato de querer pensar de novo, gestado na ignorância do não saber, do ainda não saber e do querer saber, como movimentos que se fazem possíveis. A partir dos estudos a que o grupo de pesquisa vem se dedicando em suas produções, a pergunta que fazemos é reiterada de diversas maneiras: o que querem as crianças com o currículo? O que esperam as crianças do currículo? O que pensam sobre currículo?


			


			Esse fluxo nos leva a perguntar ainda: o que querem as crianças? Essa indagação desdobra da pergunta freudiana “o que quer a mulher?”, mas principalmente da discussão feita por Fanon (2020), “o que quer o homem negro?”. A insistência de Fanon nessa indagação privilegia a dimensão psíquica, que, segundo Bhabha (1998, p. 73, grifos do autor) “não muda só o que entendemos por demanda política como transforma os próprios meios pelos quais reconhecemos e identificamos sua agência humana”. Assim, tal proposição se enreda em outras indagações: o que querem as crianças negras? O que querem as crianças indígenas? O que querem as crianças das favelas cariocas? Embora não seja o desdobramento que faremos neste momento, queremos nesses questionamentos reforçar que nossa intenção, como bem explica Bhabha, não é defender uma história única, universalista, nem um conceito unitário de criança. Destacamos ainda que se constitui um movimento que nos impele a um fluxo de indagações, que desmobiliza a todo tempo as tentativas de fixação de crianças, infâncias, políticas e currículos em um movimento que não se encerra.


			A condição colonizadora projeta para a criança um futuro que ela vai ter dificuldades em romper, uma vez que a infância pensada pelos projetos das políticas públicas funda-se na universalidade de criança, reduzindo-a a “uma” como ideal de projeto do adulto, que no máximo a reconhece como sujeito de direitos, mas dificilmente como sujeito da diferença. Aqui, reiteramos nosso diálogo com Bhabha (2013) quando trata não apenas da diferença, mas do sentido de agência mencionado anteriormente. A agência, nesse sentido, não está localizada num espaço específico ou em determinada ação, seja na escola ou nas políticas, mas acontece a todo instante no que Bhabha chama de terceiro espaço ou espaço da enunciação. Essa agência se dá no ato de negociar, que para o autor é a “alma da política” (Bhabha, 2013, p. 59).


			Nos movimentos de pesquisa identificamos que o reconhecimento dos diferentes campos disciplinares que fundamentam os conhecimentos pedagógicos constitui um horizonte, que por si, indicaria a necessidade de ajuste aos modos como são produzidas as políticas educacionais. Há, contudo, um interstício que mantém a lógica adultocêntrica e universalista, que desvincula tais contribuições ou que reduz as possibilidades de escuta a um fazer cotidiano restrito ao contexto escolar. Seja pela centralidade do aluno, como perspectiva metodológica alunocentrista, seja pela máxima tão repetida de que o planejamento é flexível, escutar as crianças deslocará o planejamento produzido pelo adulto. Ou seja, será a sala de aula, e caberá estritamente aos professores – o adulto da relação –, o espaço-tempo da escuta e a decisão sobre atender ou não ao chamado das crianças. De diferentes maneiras, a todo instante eles lembram que “as crianças escutam os direitos dos pais; as crianças escutam os direitos das crianças; os pais têm que escutar os direitos das crianças” (As próprias crianças, 2019, p. 12).


			Não negamos a relevância e a importância do espaço-tempo potente que se constitui na sala de aula. Compreendemos mesmo a aula como acontecimento, espaço de produção de sentidos, interação e experiências que rasuram qualquer forma de prescrição curricular. Porém, o texto aqui proposto marca nosso posicionamento e compromisso político, que se constitui no fluxo de movimentos e desdobramentos teórico-metodológicos que temos desenvolvido no grupo de pesquisa acerca das políticas curriculares para a alfabetização. Nosso interesse nessa discussão, então, é contribuir para pensar modos outros de significação de alfabetização e infância no fluxo de produção das políticas que envolvem o trabalho docente, alfabetização e infâncias, rompendo com a ideia de política como um texto que chega à escola, a partir das concepções que dicotomizam política e prática. Assim, a escola é um espaço de produção de políticas, e as políticas são produzidas por diferentes agentes, de fora e de dentro da escola; queremos aqui discutir as crianças como agentes nesse processo de produção. Ao reconhecer e atribuir à criança o papel de agente curriculista no contexto escolar ou na produção política e curricular, não pretendemos cristalizar uma ideia engessada de infância ou projetar expectativas de futuros normativos sobre a criança. Assim, a proposta é deslocar o olhar para as múltiplas possibilidades de significação que emergem tanto para esse sujeito político quanto para o próprio currículo, concebido aqui como uma produção dinâmica, implicante e em abertura às vivências, interações e produções no espaço educativo.


			Pela escuta e pelo diálogo entre os pares, pelas experiências vividas, narradas e pelas memórias construídas/criadas, evidencia-se a necessidade de pensar uma educação democrática e sensível às necessidades e potencialidades de cada criança, estabelecendo uma relação com a leitura e com a escrita a partir da produção de sentidos que as próprias crianças movimentam e constroem. Mas o que querem as políticas para as crianças? Há escuta e diálogo com elas?


			Os movimentos falam pelas crianças e não as escutam; e suas falas não são valorizadas nem compreendidas. O que elas falam não vale; não se escuta e não se entende, em muitas ocasiões, inclusive na escola, local feito para elas. Pois nas escolas há preocupação incessante de transmitir o que quer que seja, e que muitas das vezes é absolutamente alheio às crianças. As crianças querem o movimento (Abramowicz; Kramer, 2023, p. 3).


			O modo como as crianças são cada vez mais cedo interpeladas sobre o dever de cumprir determinadas tarefas escolares, atender a padrões e se “enquadrar” em certos grupos fortalece a visão de que a própria escola tem passado a ser um lugar onde não há espaço para a infância, como ressalta Kohan (2017), e que essa infância é responsável apenas pelas tarefas, como descreve Luiza María Alarcón (8 anos): “CRIANÇA – responsável pelo dever de casa” (Naranjo, 2019, p. 41). Esse lugar que a escola ocupa via políticas curriculares, por exemplo, coloca a criança a cumprir um papel que se distancia, em grande escala, do que se entende por proporcionar possibilidades de experienciar o mundo, sobretudo o universo da escrita inventiva num universo alfabetizador.


			Essa educação democrática que defendemos e, de certa forma, buscamos encontrar nas políticas curriculares se afasta da ideia de escola como “casa cheia de mesas e cadeiras chatas” (Simón Pelaéz, 11 anos) (Naranjo, 2019, p. 35) e se faz necessária e desejada também aos olhos das crianças “que têm o direito de pensar os seus pensamentos, porque são elas que devem pensar no que querem fazer” (As próprias crianças, 2023, p. 44).


			Mas será possível uma política curricular para a alfabetização silenciar os pensamentos das nossas crianças? A PNA, problematizada no contexto dos textos que compõem este livro, fruto do nosso trabalho nas pesquisas no grupo de pesquisa – por padronizar métodos de ensino a partir de evidências científicas limitadas e por desconsiderar as diferenças pedagógicas das/nas infâncias do país –, apresenta uma concepção de infância centrada no desenvolvimento de habilidades cognitivas específicas, com ênfase na preparação da criança para a alfabetização formal. Essa abordagem, que não aparece apenas na PNA, mas também na BNCC, valoriza a antecipação de competências relacionadas à leitura e à escrita desde a Educação Infantil, a busca por um futuro desejado, conforme evidenciado em seus princípios no 3° artigo, “Alfabetização como instrumento de superação de vulnerabilidade social” (Brasil, 2019, p. 38). A leitura da PNA, das políticas curriculares que se dedicam à infância, nos instiga pelo estranhamento e desconforto, quase uma convocação, a buscar dissensos aos discursos articulados por ela, e quando fazemos isso observamos que tal condição não é exclusividade da PNA.


			A PNA reconhece a importância do desenvolvimento integral da criança, abrangendo aspectos físicos, socioemocionais e cognitivos, assim como a CNCA, mas sentimos falta de um destaque para a importância de ser e estar criança no mundo. A concepção de criança presente nos materiais didáticos disponibilizados no site do MEC, por exemplo, reforça uma visão da infância como período de formação e preparação para o futuro, em que a criança é vista prioritariamente como um sujeito a ser moldado pelo adulto. A criança é posicionada como receptora do conhecimento, mais do que participante ativa na produção do currículo e na construção da sua aprendizagem. A centralidade das políticas no trabalho docente, ainda que elas apresentem estratégias diferentes, como no PNAIC (2012) e atualmente na CNCA (2024), reconhece as infâncias plurais em seus alinhamentos?


			As crianças curriculistas: há espaço para agência?


			Carregada pela “marca da salvação”, a pauta da alfabetização nas políticas educacionais fundamenta a inserção na sociedade letrada a partir da lógica de uma criança universal e, por sua vez, de um projeto de nação que investe na criança como aposta para o progresso do futuro adulto. Passado-presente-futuro idealizado pela ilusão de linearidade temporal, de um futuro perfeito, antecipado por uma memória contada/inventada de uma missão impossível. A questão é que khrónos, “essa sequência sucessiva, irreversível e consecutiva de movimentos que a escola se empenha em sacralizar, não só não é o tempo da ciência, mas também não é o tempo da vida e muito menos é o tempo da infância” (Kohan, 2017, p. 13); tampouco é o tempo da alfabetização.


			Com base na perspectiva discursiva da alfabetização (Goulart; Santos, 2017), operamos com o entendimento de que ela não é apenas um processo de codificação e decodificação dos códigos da língua; não se trata de receitas ou métodos para adquirir a linguagem escrita, mas também um processo discursivo de interpretação e autoria. Trata-se de um processo de leitura do mundo, como diria Freire (1989), modo pelo qual vamos interagindo, dialogando e produzindo significações. Escrever e ler são, assim, inscrição de si. Acreditamos na “alfabetização como corrente no fluxo da linguagem em relação ampla com os muitos e inesperados modos de ler e escrever no mundo” (Axer; Dias; Drummond, 2024, p. 7). Assim, temos defendido a alfabetização como produção cultural.


			Nesse entender, o currículo não é algo dado, fixo e estável; ao contrário, é fronteira, espaço de enunciação em constante movimento de significação e diferimento (Lopes; Macedo, 2011), que se produz na precariedade e provisoriedade, como produção cultural híbrida, e é nessa possibilidade de entendimento do currículo que nos ancoramos para pensar os processos pelos quais as crianças vão negociando seus sentidos nesse jogo discursivo. Atravessando e borrando uma perspectiva da fronteira cultural como “lugar” [de enunciação], como momento de trânsito em que “algo começa a se fazer presente” (Bhabha, 1998) e que se constitui na contingência, por meio de processos fluidos de produção de sentidos.


			Na tentativa de seguir na contramão, procuramos romper com a visão tradicional que coloca a criança em uma posição secundária nas discussões sobre a produção do currículo escolar. Ao desafiar essa lógica cristalizada, que muitas vezes interpreta a escola, o currículo da Educação Básica e o processo de alfabetização como espaços onde as crianças são meras receptoras e não protagonistas, afirmamos que, sendo a escola um espaço de produção curricular, as crianças também são responsáveis e possuem condições para serem reconhecidas como participantes ativas nesse processo. Nesse sentido, questionamos e colocamos sob suspeita políticas curriculares que atravessam e mobilizam os processos de ensino-aprendizagem na infância, assumem um tom salvacionista, desconsiderando a potência criadora e participativa das crianças.


			Também colocamos em questão a forma como os adultos, frequentemente investidos e crentes de um poder quase absoluto, firmam compromissos e pactos em torno de uma base comum de ensino e aprendizagem que busca inserir a criança no universo da alfabetização, mas sem garantir sua efetiva participação nesse processo. Reconhecer a importância de legitimar a presença ativa das crianças na construção curricular implica compreender que elas mesmas são produtoras do currículo ao interagir com ele, tensioná-lo, mobilizá-lo e atribuir-lhe novos sentidos. Como destacam Goulart e Santos (2017, p. 107), a criança se posiciona como protagonista no ambiente escolar, assumindo papéis múltiplos: leitora, escritora, narradora, autora e interlocutora — alguém que fala e se responsabiliza por sua própria expressão. Pensar então a perspectiva curricular como prática cultural, cotidiana, é compreender a criança como sujeito que produz cultura, linguagem e sua realidade. Em diálogo com Henriques e Abramowicz (2018), compreendemos que pensar a produção política e curricular para a infância é também pensar em como esses sujeitos usufruem a infância.
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